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l.a CADEIRA

DIREITO CIVIL

Dr. GONDIM NETTO
Professor Catedrático

Terças, Quintas e Sábados, 11 horas

Sala 3

>

i.

S '■: -i
%

Do direito das cousas:

1 — Caracteres dos direitos reais; sua distinção dos demais
direitos patrimoniáis.

2 — Direitos reais na cousa alheia.

Das diferentes elasses de bens:

3 — Dos bens considerados em si mesmos.

4 — Dos bens reciprocamente considerados.

i
•  í

•- w
-f-

'  ii- ■«

5  Dos bens públicos e particulares. Das cousas fóra do
comércio.

6 — Das cousas singulares e coletivas.

7  o patrimônio em seus diferentes sentidos. Critica da
doutrina francesa do patrimônio.
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Da posse:

8 — A posse no direito romano, medieval e moderno, sua
natureza jurídica e requisitos.

9 — O animas possidendi: teorias.

10 — O corpos possessíonis; teorias.

11 — Classificação da posse.

12 — As posses direta e indireta dos Codigos Civis brasileiro
e alemão. Composse.

13 — Da posse de direitos e de estado.

14 — Aquisição e perda da posse.

15 Dos efeitos da posse. Direitos e deveras dos possuido
res de boa e de má fé.

16 — Fundamento da proteção , possessória.

rtnc" interditos romanos, especialmente os possessó-

^  18 — Das ações possessórias em direito brasileiro.

Do domínio:
'li

19 - Noção da propriedade romana e moderna.

20 - Caracteres, objeto, conteúdo e espécies. '

21 ~ Limitações ao direito de propriedade. ^

22 — Dos direitos de visinhança. ■> - '
23 — Do condomínio. '

24 - Direitos e deveres dos condomínos. ' • . ?
25 - Administração e divisão da cousa comum. .

conpáscuo paredes, muros, cercas e valas.

0- %

— 5 — ■ ' ■ ;; ; ■ ■ ■ ' '■

i í»

Ba aquisição e perda do domínio :

27 — Aquisição originária e derivada. Modus e titoloa ad-
quirendi.

28 — Da tradição.

29 — Da transcrição, sua compreensão e seus efeitos.

■ 30 — História, espécies e requisitos do usocapião.

31 — Da ocupação e da especificação.

32 — Da accessão, do tesouro, da invenção e da confusão.

33 — Perda da propriedade imóvel. Da desapropriação.
Do domínio resolúvel.

Dos direitos de autor:

34 — Propriedade literária, cientifica e artística: história e
teorias.

35 — Direitos do autor e do editor.

36 — Colaboração e cessão de direitos autorais.

37 — Garantias do direito autoral. "
•  -

Da Enliteuse:

38 — Noção do direito de eníiteuse.

39 — Objeto e duração da enfiteuse. Sub-enfiteuse.
!

40 — Direitos e deveres do enliteuta e do proprietário.

41 — Modos de constituição e extinção da enfiteuse,
1

Das servidões prediais:
•I

42 — Noção e requisitos das servidões prediais.

43 — As várias espécies de servidões.
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2." CADEIRA

DIREITO COMERCIAL
(MARÍTIMO E FALÊNCIA)

Dr. ABGAR SORIANO DE OLIVEIRA
Professor Catedrático Interino

Terças, Quintas e Sábados. 10 horas.
Sala 3

PRIMEIRA FARTE

I

1.—o comércio maritimo: Conceito, história e importância.
Divisões.

comércio aéreo: — conceito, história e importância.

3.—Liberdade dos mares e do espaço aéreo. Águas e ares ter
ritoriais. Restrições ao comércio maritimo e ao aéreo. A

navegação mercante brasileira. A navegação de cabotagem.

n

4.—O direito comercial maritimo: — conceito e classificação.
O objéto da cadeira.

6.—Extensão do direito maritimo á navegação aérea,
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6.—o direito marítimo no quadro eerai Ho •,• - .Direito, o problemo da\nmca5™
teilo a"tônomo!'TeMaMÍS°„a?"'' ""ficão como um dl-
reito marítimo. ^ universalização do di-

8.—Pontes do direito marítimn- i
fontes do direito man-t- ' "^^ussificação. As atuaisdireito marítimo e do aéreo brasileiros.

III

sica e °natoeta"Sica ^Tubma^"• o submarino. A aéronave.
10.—Registro, matricula e clas-^ifino^s

dade do navio e do o ■ dos navios. Nacionali
vas. aeronave: -<iondlções e prerrogati

IV

11—Propriedade do navin « ,í„ -
de aquisição. Modos etmpni ~ "iodos e títulos
to marítimo e de dirpu *^^^*0 púbüco, do düei
bbaudouo Lriíúrlf «»nbtr„ção. "■ro

12.—Proprietários do navio p rio -
cionaUdade. ProDriprinri/ aeronave; — capacidade e na-
ceria marítima. ® "guiar e coletiva. Da par-

13—Responsabilidade diréta p rPD„prietário do navio- — ^""^^''didade reflexa do pro-temas de limitação.

14.—Armação do navio: — co
des resultantes da armação^ ^ ^úrmas. Responsabilida-

15—Representação do navio fóra Hp
e consignatários. domicílio: — agentes

VI

16.—O capitão e nentoai a u
-^natureza e formação do*^"' engajamento:
dêle resultantes contrato; direitos e obrigações

mÊÊà ÜMi^É
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17.—O capitão: — funções, direitos e devêres.

vn

18.—^Viagem: — conceito e espécies.

Íí!-'. I

19. — Acidentes da navegação: — arribada forçada, abalroa-
ção, varaçâo, encalho e naufrágio.

20.—^Assistência e salvamento: — diferenciação e natureza Ju
rídica A Convenção Internacional de Bruxelas, de 1910.

21.—Avarias: conceito e classificação. Estudo sobre cada uma
das espécies. A ação de avarias.

vin

22.—^Transporte de coisas: — fretamento. Espécies e natureza
jurídica do contrato.

23.—A carta partida: — conceito, fôrma e enunciações.

24.—O conhecimento de carga; — definição, fôrma e enun
ciações. Natureza desse documento. Modos de emissão e
efeitos.

25.—Execução do contrato de fretamento. Direitos e obriga
ções das partes, antes, durante e depois da viagem. Pa
gamento do frete.

IX

26.—Transporte de passageiros:
ção do contrato.

natureza jurídica e forma-

27.—Direitos e obrigações dos contratantes. Cláusulas admis
síveis.

28. — o contrato de seguro marítimo: — generalidades. Espé
cies. Formação e prova. Direitos e obrigações do segura
dor e do segurado. Resolução do contrato.

29. — Riscos e sinistros. Duração dos riscos. Indenização. A
de seguro. O abandono subrogatôrio.



TilSBEl:^

íH ■"''

"à"W

'tií.

1|'L'

— 10 —

6.—o direito marítimo no quadro eerai Ho •,• - .Direito, o problemo da\nmca5™
teilo a"tônomo!'TeMaMÍS°„a?"'' ""ficão como um dl-
reito marítimo. ^ universalização do di-

8.—Pontes do direito marítimn- i
fontes do direito man-t- ' "^^ussificação. As atuaisdireito marítimo e do aéreo brasileiros.

III

sica e °natoeta"Sica ^Tubma^"• o submarino. A aéronave.
10.—Registro, matricula e clas-^ifino^s

dade do navio e do o ■ dos navios. Nacionali
vas. aeronave: -<iondlções e prerrogati

IV

11—Propriedade do navin « ,í„ -
de aquisição. Modos etmpni ~ "iodos e títulos
to marítimo e de dirpu *^^^*0 púbüco, do düei
bbaudouo Lriíúrlf «»nbtr„ção. "■ro

12.—Proprietários do navio p rio -
cionaUdade. ProDriprinri/ aeronave; — capacidade e na-
ceria marítima. ® "guiar e coletiva. Da par-

13—Responsabilidade diréta p rPD„prietário do navio- — ^""^^''didade reflexa do pro-temas de limitação.

14.—Armação do navio: — co
des resultantes da armação^ ^ ^úrmas. Responsabilida-

15—Representação do navio fóra Hp
e consignatários. domicílio: — agentes

VI

16.—O capitão e nentoai a u
-^natureza e formação do*^"' engajamento:
dêle resultantes contrato; direitos e obrigações

mÊÊà ÜMi^É

— 11

17.—O capitão: — funções, direitos e devêres.

vn

18.—^Viagem: — conceito e espécies.

Íí!-'. I

19. — Acidentes da navegação: — arribada forçada, abalroa-
ção, varaçâo, encalho e naufrágio.

20.—^Assistência e salvamento: — diferenciação e natureza Ju
rídica A Convenção Internacional de Bruxelas, de 1910.

21.—Avarias: conceito e classificação. Estudo sobre cada uma
das espécies. A ação de avarias.

vin

22.—^Transporte de coisas: — fretamento. Espécies e natureza
jurídica do contrato.

23.—A carta partida: — conceito, fôrma e enunciações.

24.—O conhecimento de carga; — definição, fôrma e enun
ciações. Natureza desse documento. Modos de emissão e
efeitos.

25.—Execução do contrato de fretamento. Direitos e obriga
ções das partes, antes, durante e depois da viagem. Pa
gamento do frete.

IX

26.—Transporte de passageiros:
ção do contrato.

natureza jurídica e forma-

27.—Direitos e obrigações dos contratantes. Cláusulas admis
síveis.

28. — o contrato de seguro marítimo: — generalidades. Espé
cies. Formação e prova. Direitos e obrigações do segura
dor e do segurado. Resolução do contrato.

29. — Riscos e sinistros. Duração dos riscos. Indenização. A
de seguro. O abandono subrogatôrio.





k

— 12 —

XI

30.—Crédito marítimo: — Fórmat; p pIoc -í-
bre ,„e recai. Graduacrdoe ""

"■ ewtor ' ° compreende. Ee-
aa.-Antlcréee e penhor: _ reneralldadee.

Carateristi^^MóD^ ^'^''ória e modalidades.efe do dàx e dTLír «■»"«»-e do tomador. Decadência do instituto.

SEGUNDA PARTE
XU

34.-A falência e suas origens c.,,« .
reito romano. Histórico do direito
dia e nos tempos modernos Carpíf"''"^^

•  Cs-racterização da falência.

XUI

35.-Presupóstos da falência Conop -
anglo-saxônica do institntp latina, germânica efalência. " Unidade e multiplicidade da

XIV

37.—A declaração judicial da falêrm-
tes, ou causas, que dão Iiicnr • ^°^fvos determinan-

^ declaração.38.—Juízo competente.

89.-Recursos contra a sentença ,
da falência. ' elaratória e denegató.via

40.—Pessoas sujeitos à falência- ~ p
dos não comerciantes Falência "^'"^^"antes. Falência
sobre as pessoas dos sócios sociedades e efeitos

XV

quanto aS^dhStoÍdor?"í^ declaratória da falência^®'tos dos credores, à pessoa do falido, aos

i
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bens do falido, aos contratos do falido e aos atos por este
praticados anteriormente à declaração da falência.

XVI

42.—Administração da falência: — o sindico e o liquidatário.
Obrigações de um e de outro. Disposições legais comuns
a um e outro. Disposições especiais a cada um.

XVII

43.. ^Pe.ríodo de informação da falência: — arrecadação e
guarda dos livros, papéis e bens do falido. Exame dos li
vros do falido. Continuação do negócio do falido, du
rante a sindicância.

44 . Verificação e classificação dos créditos. Impugnação de
crédito e respectivo processo. Credores retardatários.

45.—Recursos contra a admissão e a exclusão de credores. Ke-
vogabilidade da admissão e da classificação de créditos.

XVIII

46.—Assembléa de credôres: — constituição e podêres.

47.—Apresentação e julgamento de concordata na falência
Aceitação da proposta de concordata e recursos dai re
sultantes .

48.— Recusa da próposta de concordata Não apresentação da
proposta. Eleição do liquidatário.

49.—^Destituição do liquidatário. Processo da destituição e da
escolha do nôvo liquidatário. Recurso admitido contra, a
destituição.

XIX

50.—^Não cumprimento da concordata: — efeitos.

51.—Reabertura da falência pela revogação da concordata e
respectivo processo.

52.—Cumprimento da concordata. Processo de rehabilitação
do falido.





]rfi"Ta-

, — -7
— 14

XX

53. Realização do ativo e liquidação do passivo. Pagamento
aos credores da massa e da falência.

54.—Prestação de contas do sindico e do liquidatário Remu
neração do sindico e do liquidatário: _ arbitramento.

XXI

55. Meios preventivos da declaração de falência: — mouató-
ria e cessão de bens.

fundamento e processo. Aceitação e homologação. Recusa e efeitos.

57. Embargos á aceitação da concordata preventiva. Proces-

^ sentença, que os julga não provados,homologando a concordata. Sentença não homologató
na da proposta de concordata: — recurso.

concordata preventiva aceita e ho-

data^r^^ h t Pj^ocesso da revogação da concordata e abertura da falência.

xxn

59.—A falência no direito internacional privado.

xxin

60.—Crimes em matéria de falência- .i- •
cesso. diencia. — competência e pro-

XXIV

61. Meios reivindicatórios na falência-
suai dêles. — casos e rito proie.s-

XXV

62.--Considerações especiais sôbre as faiênPi=o
vo e sôbre a das sociedades de crédito «
concessiónárias de serviços púbUcos ® eu^P^^^sas

mÊmÊÊm

3.a CADEIRA

Direito Judiciário Civil

Dr. MARIO GUIMARÃES DE SOUZA
Professor Catedrático Interino

Segundas, Quartas e Sábados, 10 horas.

Sala 3

PRIMEIRA PARTE

1_ Do Direito Judiciário Civil: — conceito; objeto; limites;
posição enciclopédica e relações com os outros ramos do
direito.

2.—Do Poder Judiciário. Da função jurisdicional: a) — con
tenclosa; b) — administrativa.

3.—Da Lei Processual: — natureza, espécies. O Códlgp. de
Processo Civil. A praxe forense.

4.—^Da Lei processual no tempo e no espaço.

5.—Da interpretação, aplicação e integração da lei ̂ proces
sual.

6.— Da organisação judiciária. Sistemas. O adotado no Bra
sil. '■

7.—Da Competência. Conceito e espécies; sua determinação
e modificações.

ãÉÉíía
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8. — Do juizo: — noção das pessoas que o constituem; paítes
necessárias e partes intervenientes. Do litisconsórcio.

9. Da representação processual: o advogado, o provisionado
e o solicitador. Da Assistência Judiciária.

10. Da capacidade para estar em juizo. Incapacidade abso
luta e relativa.

11. Do Processo: da relação processual. Presupostos gerais
e especiais.

12. Dos atos processuais: requerimentos, articulados e alega
ções, autos, termos e certidões; despachos e sentenças.

13. Das condições de realisação dos atos processuais, quanto
ao tempo e ao logar. Prazos. Feriados e férias forenses.
Das audiências.

■  instância. Conceito. Comêço, fluência, suspensão, interrupção, absolvição, cessação, perempção e terminação
da instância, Da renovação da instância.

nulidades processuais.

16.— Do compromisso e do juizo arbitrai.

SEGUNDA PARTE

17. Da açao. Conceito. Teorias sôbre a natureza da ação.
Classificação das ações.

18.—Condições de exercício da ação. Modificações objetivas e
subj etivas da açao. Extinção das ações.

19.— Do concurso e da acumulação de ações.

20.—Do pedido. Da petição inicial; sua adição e emenda. Va
lor da causa. Distribuição e registro.

21. Da citação, notificação e intimação. Conceito e funda
mento. Efeitos. Da circundução e da revelia.

■ . it. ..t,.. 1, ilr.i.» ,
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22.—^Espécies de citação e modo de efetua-las.

23.—Da defeza: conceito, fundamento e espécies. Contesta-
ç.ão: fôrma e efeitos. Da litiscontestação.

24.—^Das excepções: conceito, fundamento e espécies. Requi
sitos de ordem e de tempo. Processo.

25.—Da dilação probatória. Das provas, em geral: conceito,
espécies e meios de prova admitidos no nosso direito. Do
sistema de provas legais e do livre convencimento do juiz.
Ônus da prova.

26.—Da prova documental: documentos públicos e particulares.

27.—Da prova testemunhai. Do depoimento pessoal. Da cou-
f issão.

28.—Da prova pericial das vistorias e exames. Do arbitra
mento.

29. Da prova presmativa: presunções e indícios. Dos usos e
costumes.

30.— Da sentença: conceito, requisitos, elementos e formas.
Publicação e intimação.

31.—^Eficácia da sentença. Da cousa julgada; seus limites
objetivos e subjetivos.

TERCEIRA PARTE

32.-D0 processo ordinário: conceito, compreensibilidade e des
envolvimento. Do despacho saneador. Da aucuencia d
instrução e julgamento.

33.-Dos processos especiáis: Da ação executiva; noções, ra
sos em que tem logar; marcha processual.

o, ^ <-• conceito de titulo de dívida líquida34.—Do executivo fiscal, conceno ^ ^monct-o- nenhora
e cer^-a- pessoas contra quem pode ser proposto, penhora,
defeza e demais desenvolvimento processual.
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35.— Da ação cominatória para prestação de fato ou absten
ção de ato. Conceito; casos em que tem logar; processo.
Da caução de dano infecto. Da prestação de contas.

36.—^Das ações de preempção ou preferência e do direito de
opção. Da ação de consignação em pagamento.

37.—^Do mandado de segurança.

38.—Da ação de nulidade de patente de invenção e de marca
de indústria e de comércio. Da recuperação de títulos ao
portador.

39.—^Das vendas a crédito com reserva de domínio: ação que
compete ao credor. Do loteamento e venda de imóveis a
prestações: impugnação ao registro do imóvel; execução
coativa do contrato.

40.—^Da ação de despejo.

41. Da ação renovatória do contrato de locação de imóveis
destinados a fins comerciais. Da ação de depósito.

42.—Das ações possessórias; noções gerais e espécies. Do in
terdito proibitório.

43.—Dos interditos de manutenção e de reintegração.

44. Da imissão de posse. Da nunciação de obra nova. Cau
ção de opere demollendo.

45.—Da ação de remissão do imóvel hipotecado. Da venda,
locação e administração da cousa comum. Da venda do
quinhão em cousa comum. Da eleição do cabecel de bens
emfitêuticos.

46.—Das ações de divisão e demarcação de terras.

47 •— ações para a construção e conservação de tapumes e
fiara indenisação de parede ou tapume divisório. Da ação
de usucapião. Do processo do Registro Torrens.

48.—^Da ação de acidente no trabalho.

— 19 —

QUARTA PARTE

49.—Da reconvenção: noções gerais e processo.

50.—Da autoria: chamamento e nomeação. Noções gerais e
processo.

51. — Da oposição e da assistência. Noções gerais e processo.

Da habitação incidente.

52.—Da falsidade de docmnentos e do êrro de conta. Do aten
tado.

53.—Das medidas preventivas: noções gerais; espécies. Do ar
resto e do seqüestro. Definição, distinção, casos e pro
cesso.

54.—Da busca e apreensão. Da'detenção pessoal.

55.—Do depósito preparatório de ação. Do depósito de pes
soas. Das cauções.

50. Da homologação do penhor legal. Da posse em nome do
ventre. Da habilitação para casamento. Da separação
de corpos. Dos alimentos provisionais.

57.—Da exibição. Das vendas judiciais. Da restauração de
autos.

58.—Dos embargos de terceiro.

59. —Dos protestos, notificações e interpelações. Dos protes
tos formados a bordo. Dq protesto e apreensão de títu
los. Da justificação.

60.-DOS processos de direito marítimo: do
vistoria de fazendas avariadas; da aprehensao de embar
cações; das avarias; dos salvados e das arribadas forçadas.
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6 — Constituições psicopáticas. Reações anti-sociais dis
alienados.

7 — Das toxifilias (etilismo, morfinismo, cocainismo, etc ).

Estudo médico-legal.

— 23 —

e) Técnica Policial Judiciária.

18 — Da prova do crime. Provas técnicas; o levantamen
to de corpo, fotografia do local do crime, filmagem. Outras
provas de laboratório. Prova testemunhai. Confissão. Técnica

psicológica.

8 — Das perversões sexuais. Conceito froideano. Distúr
bios hormoglandulares e neurovegetativos.

9 — Noções de higiene mental. Proteção á creança anor
mal, aos toxífilios, aos perversos, aos vagabundos, aos analfa
betos.

10 — Repressão à crendice popular, às práticas de espiri-
"  tismo e similares, ao curandeirismo, etc. Profilaxia das doen

ças venéreas.

11 — Vantagens da segregação mental precoce. Manicô
mios, preventorios, hospitais abertos.

d) Psicologia Criminal.

12 — O crime e seu conceito histórico; forma fundamen
tal e forma evolutiva. Conceito social coetaneo.

13 — O criminoso e sua ficha biográfica; antecedentes
hereditários, influências congênitas, vida na infância, vida na
sociedade.

14 — Exame somático e psíquico do deliquente. Biotipo-
logia criminal . Clínicas criminais.

1 5 Prevenção do crime. Extinção da máquina penal vi

gente. Substitutivos penais de FERRI.

16 A pena e sua finalidade utilitária de terapêutica
médico-psicológica, médico-pedagógica, médico-cirúrgica e mé
dico opoterápica incretória.

17 _ Penitenciárias, reformatórios, clínicas criminais, ma

nicômios penais, anexos psiquiátricos.

19 — Caractéres antropognósticos gerais, raça, sexo, idade.

20 — Tipo constitucional. Soma e psique. Tipos patoló
gicos.

21 — Estática antropognóstica; caractéres profissionais,
fisiológicos. Tatuagens. Grupos sangüíneos, antropometria.

22 — Dinâmica antropognóstica; caractéres funcionais. ,
Postura, marcha, dextreza, fôrça.

23 — Movimentos anormais. Palavra escrita e falada. Mí

mica, gestos.

24 — Sensório. Vida vegetativa.

25 — Identificação judiciária; reconhecimento no vivo,
no cadaver e na fotografia, Fotografia e sinalética. Embalsa-

mamento e recomposição de cadáveres.

26 — Identificação jurídica; dactiloscopia. Impressões di
gitais e sistemas dactiloscópicos.

27 — Gabinêtes de identificação dactiloscópica: provas
no vivo e no cadaver. Processos de revelação de impressões
digitais.

f) Traumatologia Forense.

28 — Semiologiã geral das ofensas físicas. Estudo quanti
tativo das lesões corporais.

29 Lesões por agentes físicos.

30 Lesões por agentes mecânicos e quimico-traumati-
santés.
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6 — Constituições psicopáticas. Reações anti-sociais dis
alienados.

7 — Das toxifilias (etilismo, morfinismo, cocainismo, etc ).

Estudo médico-legal.

— 23 —

e) Técnica Policial Judiciária.

18 — Da prova do crime. Provas técnicas; o levantamen
to de corpo, fotografia do local do crime, filmagem. Outras
provas de laboratório. Prova testemunhai. Confissão. Técnica

psicológica.

8 — Das perversões sexuais. Conceito froideano. Distúr
bios hormoglandulares e neurovegetativos.

9 — Noções de higiene mental. Proteção á creança anor
mal, aos toxífilios, aos perversos, aos vagabundos, aos analfa
betos.

10 — Repressão à crendice popular, às práticas de espiri-
"  tismo e similares, ao curandeirismo, etc. Profilaxia das doen

ças venéreas.

11 — Vantagens da segregação mental precoce. Manicô
mios, preventorios, hospitais abertos.

d) Psicologia Criminal.

12 — O crime e seu conceito histórico; forma fundamen
tal e forma evolutiva. Conceito social coetaneo.

13 — O criminoso e sua ficha biográfica; antecedentes
hereditários, influências congênitas, vida na infância, vida na
sociedade.

14 — Exame somático e psíquico do deliquente. Biotipo-
logia criminal . Clínicas criminais.

1 5 Prevenção do crime. Extinção da máquina penal vi

gente. Substitutivos penais de FERRI.

16 A pena e sua finalidade utilitária de terapêutica
médico-psicológica, médico-pedagógica, médico-cirúrgica e mé
dico opoterápica incretória.

17 _ Penitenciárias, reformatórios, clínicas criminais, ma

nicômios penais, anexos psiquiátricos.

19 — Caractéres antropognósticos gerais, raça, sexo, idade.

20 — Tipo constitucional. Soma e psique. Tipos patoló
gicos.

21 — Estática antropognóstica; caractéres profissionais,
fisiológicos. Tatuagens. Grupos sangüíneos, antropometria.

22 — Dinâmica antropognóstica; caractéres funcionais. ,
Postura, marcha, dextreza, fôrça.

23 — Movimentos anormais. Palavra escrita e falada. Mí

mica, gestos.

24 — Sensório. Vida vegetativa.

25 — Identificação judiciária; reconhecimento no vivo,
no cadaver e na fotografia, Fotografia e sinalética. Embalsa-

mamento e recomposição de cadáveres.

26 — Identificação jurídica; dactiloscopia. Impressões di
gitais e sistemas dactiloscópicos.

27 — Gabinêtes de identificação dactiloscópica: provas
no vivo e no cadaver. Processos de revelação de impressões
digitais.

f) Traumatologia Forense.

28 — Semiologiã geral das ofensas físicas. Estudo quanti
tativo das lesões corporais.

29 Lesões por agentes físicos.

30 Lesões por agentes mecânicos e quimico-traumati-
santés.
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31 — Asfixias puras. '

32 — Asfixias ccmpiexas. ^

33 — Asfixias mixtas. j. , .j

34 — Inanição. Envenenamento.

o5 Infecção; delito de contágio.

~ Classificação das lesões coroorais. Estudo qualitati
vo. Lesão leve; semiótica-da dor.

~  Srave. Inabilitação de serviço ativo. Enfer
midade mcurável.

manpTifp amputação, privação permanente de uso de membro ou orgam.

lezõS ®
40 — Estudo médico-Iegal das concausas.

médico-tegS^"^^^^^^"' acidente. Semiótica. Conceito

comtttuTtos
»o. DUenóstlco da .âada

tico da Causa^da^morte^^ ̂ ttra-uterina; docimásias. Diagnós-
9) Sexologia Forense

dos no Código^Civil^^relati^"'^^^"® impedimentos estatui-
DEL. ' à consangüinidade. Leis RíEN-

45 — Relativos à idade o àmane e a capacidade civil.

^  Idem aos direitos hq -ramento anterior. Dubiedad cf ^ie produto possível
genitais. ® ® ®cxo e óutras malformações

.  -1
*

«
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47 — Sentido legal do êrro essencial sobre pessoas. Deflo
ramento anterior. «

• . ' 1

48 — Defeito físico irremediável ou moléstia grave trans
missível por contágio ou herança.

49 — Sevicia ou injúria grave. Contaminação venérea.
Casamentos nulos e anuláveis. ^

50 — Exame médioo prenupcial. Mendelismo.

51 dq defloramento: conceito legal. Órgãos sexuais ex
ternos da mulher; himen, sua fôrma e consistência.

52 Traumatologia sexual; circunstâncias concurrentes
para o diagnóstico de defloramento.

53 — Do estupro; conceito legal. Casos em que constituo
"atentado à saúde e à vida.

54 _ Do atentado contra o pudor, conceito legal. Práticas
libitíinosas; perversões sexuais. Lesões possiveis resultantes
de atentado.

55 Do ultrage público ao pudor. Psicologia do ultra
jante.

56 — Da gravidez; noções de embriologia e de concepção.
Diagmóstico da gestação; ̂práticas de laboratórios. Variedades,
marcha e duração da prenhez. Simulação e dissimulação.

57 — Do parto. Sinais recentes e sinais remotos. Do parto
suposto. ...

58 — Do abortamento criminôso; conceito e elementos
constitutivos do crime. Prática do abortamento; medicamen
tos abortivos e processos abortivos mecânicos.

59 — Lesões possíveis consecutivas à pratica clandestina
do abortamento; exame da mulher, do aborto e dos anexos.
Perícia.

60 Do alícrtamento legal; indicação terapêuticas e eu-
genéticas. *

•
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61 — Do perigo social do abortamento clandestino. Direito
do nacituro. Inutilidade das leis penais repressivas. Preven-

çfto pela propaganda e pela assistência social ã mulher giá-
vida.

h) Infortunistica.

62 — Acidentes do trabalho. Lei nacional. Teoria do ris

co profissional e acidente de trabalho.

63 — Perícia. Cura da lesão. Consolidação médica e con
solidação jurídica. Simulação.

64 — A.valiação de incapacidades. Concausalidades. Le
gislação, jurisprudência.

i) Tanatologia Forense.

65 — Da morte, sinais duvidosos, sinais certos. Morte sú
bita e morte agônica. Fenômenos cadavéricos. Cronotanato-
gnós*.
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ANO LETIVO' pE 19'i4-0

HORÁRIO' pÁS^ AULAS

MATÉRIA . PROFESSOR , 2a • ila •  .Ja

■: V 1 ■ ' .
■ 5a j. (Ia ■SAB. SALA

1.0 :Aivo •

'

■  i . . . 1
I>'TRO.DUÇÃO Dr. Alineida , • -. ir 11 ir 11 .■;11 .• M I .

ECONOMIA .. . .Dl". Freyre 10 10. .10 » .1 .
ROMANO .. • ■ Dr. Batista 1.0. - 10 10 1'

2.0 ANO

OlVTl. Dr. Soriiiiio 11 11 11 2 ■

PIONAL Dr. A.. Brnno ■  10 10 10 0

CONSTITliCIONAL Dr. MaoDowell 10 10 .'lo <. "V

PI NA NO AS Dr. (TiKidps ■ y y C»- '

3.0 ANO
*

CIVIL > Dr. Nehcrains 10 10 10 4

PENAL Dr. Barreto 10 1!.) ■  '1'L ■ . :Í--

COMERCIAL Dr. Amazonas 1) y ' ■  í)
•f

4.

INTER, PUBLICO Dr. Odilon 11 11 li ■ 4

4.0 ANO

CITIL Dr. üondiin Neto 11 .11" ' . 11 4  iJ :

COMERCIAL Dr. Abgar Soriano 10 10 ■ nr '  Sn-

JUD. CIVIL Dr. M. de Souza 10 . 10 .'lo . 4t • ' '3
MED. LEGAL Dr. Edgar Altino 11 . 11 .* .■ 1[ • 4

5.0 ANO
- .  . -•

'  ■■

CIVIL Dr. - Andrade 10 ■ 10 •  ;o' •  t *

JUD. CIVIL' Dr. Pafmeira 11 11 11 'i

JUD. PENAL « Dr. Genaro y 'y '  y .5

ADMINISTRATIVO Dr. Delgado ■  11 11 11 ■  5

INTER. PRIVADO Dr. Loreto 10 10 10 -5
-
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